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PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 
PROCESSO Nº 447/2023 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 
O Município de Riozinho, Estado do Rio Grande do Sul, situada na Av. Guerino Pandolfo, nº 580, 2º 
andar, através do seu Prefeito Municipal, torna público que fará realizar licitação, na DATA DE 11 DE 
AGOSTO DE 2023 ÀS 09:00 HORAS, na sala de Licitações, na sede administrativa situada na Av. Guerino 
Pandolfo, nº 580, 2º andar, Centro, modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, objetivando o Registro de preços para futuras aquisições de fraldas geriátricas e tiras reagentes, 
conforme descrito neste edital e seus anexos, o qual será processado e julgado em consonância com 
a Lei Federal nº 10.520 de 17.07.2002, Decreto Municipal nº 011 de 10 de abril de 2007 e 
subsidiariamente pela Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, bem como das demais condições e 
exigências estabelecidas neste Edital. 
 
01 - DO OBJETO DA LICITAÇÃO E PRAZO DE ENTREGA 
1.1 - Constitui objeto da presente licitação o registro de preços para aquisição de fraldas e tiras 

reagentes de HGT, conforme descrição no quadro abaixo:  

ITEM DESCRIÇÃO UNID 

QTDE 

ESTIMADA 

ANUAL 

1 

FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho M, descartável de uso diurno e 

noturno, garantindo segurança contra vazamentos e cuidados da 

pele, indicado para incontinência urinária e fecal, pós parto, pós 

operatório e acamados. As fraldas devem ter barreiras para 

vazamento lateral, cobertura interior de não tecido, indicador de 

umidade, controle de odor, componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE SERÁ TESTADA 

E AVALIADA PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO. 

Unidade 10.000 

2 

FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho G, descartável de uso diurno e 

noturno, garantindo segurança contra vazamentos e cuidados da 

pele, indicado para incontinência urinária e fecal, pós parto, pós 

operatório e acamados. As fraldas devem ter barreiras para 

vazamento lateral, cobertura interior de não tecido, indicador de 

umidade, controle de odor, componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE SERÁ TESTADA 

E AVALIADA PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO. 

Unidade 30.000 

3 

FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho GG, descartável de uso diurno e 

noturno, garantindo segurança contra vazamentos e cuidados da 

pele, indicado para incontinência urinária e fecal, pós parto, pós 

operatório e acamados. As fraldas devem ter barreiras para 

Unidade 30.000 
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vazamento lateral, cobertura interior de não tecido, indicador de 

umidade, controle de odor, componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE SERÁ TESTADA 

E AVALIADA PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO. 

4 

TIRAS REAGENTES DE HGT, Compatível com amostra capilar, venosa, 

arterial e neonatal, cuja unidade de medida seja expressa em mg/dl, 

com faixa de medição entre 10 e 600 mg/dl, que nã o reaja com P02 

(oxigenoterapia), com princípio de medição por amperometria ou 

fotometria, por glicose desidrogenase, calibrado para plasma; 

constando de boas prá ticas e registro na Agencia Nacional de 

Vigilância sanitária (ANVISA). A empresa arrematante deverá 

fornecer 1 (um) glicosímetro para cada 600 fitas e realizar troca dos 

mesmos sempre que houver necessidade; fornecer a reposição de 

baterias e software digital para monitoramento e controle de 

dispensação de fitas, conforme a necessidade municipal. 

Unidade 40.000 

1.2 - As entregas dos produtos deverão ser efetuadas em até 10 (dez) dias ao recebimento do 
empenho, na farmácia municipal de Riozinho, no endereço:  Avenida Guerino Pandolfo, nº 580, Centro, 
Riozinho/RS, CEP: 95695-000, sem ônus de frete, de segunda-feira à sexta-feira, no horário das 08:00 
horas até 17:00 horas, nas quantidades descritas na nota de empenho; 
1.3 - As empresas participantes deverão apresentar na proposta o catálogo Ilustrativo, prospectos 
técnicos ilustrativos, ou manuais/laudos originais do fabricante, dos produtos ofertados, com vistas à 
obtenção da aprovação do responsável técnico, designado pela Secretaria Municipal, que avaliará se 
o produto atende as necessidades exigidas da Administração Pública, dentro dos requisitos constantes 
do catálogo. 
1.4 – As empresas participantes deverão apresentar amostras dos produtos ofertados, sendo que os 
mesmos ficarão alojados na Secretária de Saúde e servirão de parâmetro para o recebimento dos 
produtos a serem solicitados pela Secretaria, conforme disposto no Termo de Referência. 
Obs.: Constatada qualquer irregularidade na entrega dos produtos, a empresa detentora do Sistema 
de Registro de Preços, obrigar-se-á a trocá-los em até 05 (cinco) dias corridos, sob pena de sujeitar-se 
a aplicação das multas ou rescisão do Sistema de Registro de Preços nos termos legais. 
1.5 - Produtos devem ser entregues a Sra. Magda Petry, a quem caberá à verificação da qualidade e 
atendimento à descrição dos produtos, podendo rejeitar produtos inadequados e impróprios para 
utilização, mediante termo que será encaminhado à Secretaria da Saúde para as devidas providências. 
 
02 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
2.1 - As despesas decorrentes da execução desta ata correrão a conta das seguintes dotações do 
orçamento vigente: 
Despesa......................: 7035 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA  
Órgão..........................: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
Unidade.......................: 01 RECURSOS ASPS  
Função........................: 10 Saúde  
Subfunção...................: 303 Suporte Profilático e Terapêutico  
Programa....................: 0107 Assistencia Medica a Populacao  
Projeto / Atividade.......: 2048 FORNEC.DE MEDICAM.GRATUITOS  
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Classificação...............: 3.3.3.90.32.000000  
Recurso.......................: 0040 ASPS (75/510) 
 
Despesa......................: 7946 MATERIAL DE CONSUMO  
Órgão..........................: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
Unidade.......................: 03 RECURSOS FEDERAIS  
Função........................: 10 Saúde  
Subfunção...................: 301 Atenção Básica  
Programa....................: 0107 Assistencia Medica a Populacao  
Projeto / Atividade.......: 2053 PISO DE ATENCAO BASICA-PAB/FIXO  
Classificação...............: 3.3.3.90.30.000000  
Recurso.......................: 4500 CUSTEIO - Atenção Básica 

 
03 - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
3.1 - O licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente ou através 
de seu representante, que, devidamente identificado e credenciado nos moldes do Modelo de 
Declaração Unificada deste Edital, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no 
interesse do representado. 
3.2 - Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, o qual deverá estar munido de 
cédula de identidade ou outro documento equivalente. 
3.3 - A Declaração Unificada deverá ser apresentada fora dos envelopes 01 e 02. 
3.4 - Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório à 
presença da licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes a presente 
licitação. 
3.5 - A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 
123, de 14 de dezembro de 2006, deste edital, deverão apresentar, fora dos envelopes, no momento 
do credenciamento, declaração, firmada por contador, de que se enquadra como microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a 
Instrução Normativa DNRC nº 103/2007. 
3.6 – Ato constitutivo, estatuto em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade 
comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
3.7 - O documento discriminado no item 3.6, deve ser apresentado, em original, por qualquer processo 
de cópia autenticada por Tabelião ou por servidor desta administração. No caso de apresentação de 
cópia autenticada, a proponente obriga-se a fornecer ao pregoeiro os originais correspondentes em 
qualquer momento que lhe for solicitado. 
 
04 - DA PROPOSTA DE PREÇO 
4.1 - A proposta de preços poderá ter como base o modelo contido nos anexos, com identificação da 
empresa, em 01 (uma) via, redigida em linguagem clara, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
identificada e assinada na última página e rubricada nas demais pelo representante legal da 
proponente, a ser entregue em envelope devidamente fechado e rubricado no lacre, contendo, na 
parte externa e frontal, a indicação do envelope nº 1, para o que se sugere a seguinte inscrição: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIOZINHO/RS 
ENVELOPE N° 01 – “PROPOSTA DE PREÇOS” 
PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2023 
LICITANTE (DENOMINAÇÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA) 
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4.2 - Na Proposta de Preços deverá constar: 
4.2.1 - Declaração expressa de prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da abertura do Envelope nº 01 - Proposta de Preços, conforme art. 6º Lei nº 10.520/2002; 
4.2.2 - Preço unitário do item, de acordo com os preços praticados no mercado, conforme estabelece 
o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, sendo os valores relativos a cada item em algarismo, expresso 
em moeda corrente nacional (R$), considerando as condições deste edital; 
4.2.3 - Prazo de entrega: 10 dias à partir da data do recebimento da nota de empenho. 
4.3 - Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender, no todo ou em parte, quaisquer 
das disposições deste edital, sejam omissas ou apresentem irregularidades insanáveis, bem como 
aquelas manifestamente inexequíveis, presumindo-se como tais, as que contiverem valores irrisórios 
ou excessivos, ou aquelas que ofertarem alternativas. 
4.4 - A apresentação da(s) proposta(s) implicará a plena aceitação, por parte do proponente, das 
condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 
4.5 - Não serão aceitas propostas com ofertas não previstas neste edital, nem preços ou vantagens 
baseadas nas ofertas das demais proponentes. 
4.6 - Todos os insumos que compõem o preço, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, 
seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, 
correrão por conta do proponente. 
4.7 - Os preços cotados são irreajustáveis. 
 
05 - DA HABILITAÇÃO 
5.1 - Para habilitação deverá a empresa vencedora apresentar, no envelope nº 02 – Documentos de 
Habilitação, os documentos discriminados no item 5.2, em original, por qualquer processo de cópia 
autenticada por Tabelião ou por servidor desta administração. No caso de apresentação de cópia 
autenticada, a proponente obriga-se a fornecer ao pregoeiro os originais correspondentes em 
qualquer momento que lhe for solicitado. 
5.1.1 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia 
reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através 
de consulta realizada pelo Município. 
5.1.2 - Os proponentes interessados na autenticação das cópias por servidor do município deverão se 
dirigir ao setor de licitações, no mínimo, 30 (trinta) minutos antes do início da sessão de abertura da 
licitação para proceder a autenticação. 
5.1.3 - Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o 
órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir 
da data de emissão, exceto o comprovante de inscrição no CNPJ. 
5.1.4 - Os documentos necessários à HABILITAÇÃO deverão ser apresentados em envelope 
indevassável, lacrado, contendo identificação do envelope nº 02 na face externa, para o que se sugere 
a seguinte inscrição: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIOZINHO/RS  
ENVELOPE N° 02 – “DOCUMENTOS DE HÁBILITAÇÃO” 
PREGÃO PRESENCIAL N° 009/2023 
LICITANTE (DENOMINAÇÃO SOCIAL COMPLETA DA EMPRESA) 
 
5.2 - Os proponentes deverão apresentar os documentos a seguir, em (01) uma via: 
5.2.1 - Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial no caso de empresa individual; 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, no caso de 
sociedade comercial, acompanhado de documentos de eleição de seus diretores, no caso de sociedade 
por ações; 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
 
5.2.2 - Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Certidão Conjunta Negativa de Dívida Ativa com a União expedida pela Procuradoria da Fazenda 
Nacional e prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 
c) Certidão Negativa de débitos Estadual e Municipal, sendo a última do domicílio ou sede do licitante; 
d) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida pela Justiça do Trabalho. 
 
5.2.3 - Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com prazo não 
superior a sessenta (60) dias, contados da data do cadastro. 
 
5.3 - Todos os documentos constantes dos itens 5.2.1 e 5.2.3, deverão ser apresentados em original, 
por cópia autenticada por tabelião ou funcionário do Município, ou publicação na imprensa local. 
5.4 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 
representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo 
inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 
5.5 - A microempresa e a empresa de pequeno porte, que atender ao item 3.5 que possuir restrição 
em qualquer dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos neste edital, terá sua 
habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade 
em 05 (cinco) dias úteis, a da sessão em que foi declarada como vencedora do certame. 
5.6 - O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogada uma única vez, por igual período, a 
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo. 
5.7- Ocorrendo a situação prevista no item 5.5, a sessão do pregão será suspenso, podendo o pregoeiro 
fixar, desde logo, a data em que se dará continuidade ao certame, ficando os licitantes já intimados a 
comparecer ao ato público, a fim de acompanhar o julgamento da habilitação. 
5.8 - O benefício de que trata o item 5.5 não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, 
da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
5.9 - A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 5.5, implicará na inabilitação do 
licitante e a adoção do procedimento previsto no item 6 deste Edital. 
5.10 - O envelope de documentação que não for aberto ficará em poder do Pregoeiro pelo prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da homologação da licitação, devendo a licitante retirá-lo, após aquele 
período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 
5.11 - Todos os documentos, exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou publicação em 
órgão da imprensa oficial, sendo dispensada a autenticação quando se tratar de cópia disponibilizada 
por intermédio da Internet.  
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5.12 - O Pregoeiro poderá, em qualquer fase do processo licitatório, realizar diligência destinada a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, sendo, neste caso, vedada a inclusão e/ou 
substituição do documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
5.13 - Caso algum dos documentos fiscais ou trabalhistas obrigatórios, exigidos para cadastro esteja 
com o prazo de validade expirado, a licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou 
anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação. 
5.14 - Os documentos apresentados no credenciamento e ora exigidos ficam dispensados de 
reapresentação. 
5.15 - A apresentação de todos os documentos de habilitação exigidos no presente edital são de 
caráter obrigatório e o seu descumprimento ensejará a inabilitação automática da licitante.  
5.16 - Não tendo a empresa classificada como vencedora do certame apresentado documentação 
exigida, no todo ou em parte, será esta desclassificada, podendo a ela ser aplicada as penalidades 
previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então a empresa seguinte na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, cabendo ao pregoeiro à análise das propostas que atendam 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
5.17 - A documentação, na fase pertinente, será rubricada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos 
representantes legais presentes e após examinada será anexada ao processo desta licitação, sendo 
inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades. 
 
06 - DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO 
6.1 - No horário e local indicados no preâmbulo, será aberta a sessão, iniciando-se com o 
credenciamento dos interessados e entrega dos envelopes nº 01 e nº 02. 
6.2 - Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e proposta fora do prazo estabelecido 
neste Edital. 
6.3 - Serão abertos, pelo Pregoeiro, todos os envelopes contendo as propostas de preços, ocasião em 
que se procederá à verificação da sua conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
6.4 - O Pregoeiro procederá à classificação da proposta de menor preço por item e aquelas que tenham 
valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para 
participarem dos lances verbais. 
6.5 - Caso não haja pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no item 6.4, serão 
classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os menores preços por item, até o máximo 
de 03 (três), já incluída a de menor preço, qualquer que tenham sido os valores oferecidos. 
6.6 - No curso da Sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores 
serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valores 
distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior valor, até a proclamação da 
vencedora. 
6.7 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 
determinação da ordem dos lances. 
6.8 - A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 
obedecida à ordem prevista. 
6.9 - Dada a palavra à licitante, esta disporá de 30 (trinta) segundos para apresentar nova proposta. 
6.10 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 
6.11 - O pregoeiro poderá, a seu critério no decorrer da etapa competitiva de lances estabelecer 
intervalo mínimo de redução. 
6.12 - O desinteresse ou desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 
implicará na exclusão do proponente da etapa de lances verbais, sendo que no caso de desinteresse 
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valerá o julgamento do valor da proposta escrita e no caso de desistência valerá o último lance 
ofertado. 
6.13 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, indagados pelo Pregoeiro, os 
proponentes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
6.14 - Dos lances ofertados não caberá retratação, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constante no presente edital. 
6.15 - Caso não se realize lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro, negociar diretamente com 
o proponente para que seja obtido preço melhor. 
6.16 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado para cada item, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores de referência, decidindo, motivadamente, a respeito. 
6.17 - A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços por item proposto e aceitável. Será 
declarado vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, 
com preço de mercado e ofertar o menor preço pelo item. 
6.18 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta 
licitação; as que contiverem opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos 
essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente. 
6.19 - Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no Edital. 
6.20 - Após a etapa anterior, o Pregoeiro procederá à abertura do envelope contendo os documentos 
de “HABILITAÇÃO” do proponente que apresentou a melhor proposta, para verificação do 
atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital. 
6.21 - Caso o proponente classificado em 1º (primeiro) lugar seja inabilitado, o Pregoeiro examinará a 
oferta subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a habilitação do proponente, na 
ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda aos 
requisitos do Edital. 
6.22 - Verificado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o proponente será declarado 
vencedor. 
6.23 - Em qualquer das hipóteses anteriores, ainda poderá o Pregoeiro negociar, diretamente, com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 
6.24 - Qualquer proponente, desde que presente e devidamente representado na Sessão, poderá 
manifestar imediata e motivadamente, no final da mesma, a intenção de recorrer, quando lhe será 
concedido prazo de 03 (três) dias a contar da abertura do envelope proposta, para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais proponentes, desde logo, intimados para apresentarem 
contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo daquele 
recorrente. 
6.24.1 - Os recursos deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo, 
mediante protocolo na Prefeitura Municipal, vedado qualquer outra forma de encaminhamento. 
6.24.2 – Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo 
devidamente informado à autoridade competente. 
6.24.3 - O recurso contra decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo para o item respectivo e o seu 
acolhimento importará a validação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
6.25 - Decorrido o prazo de recurso, sem que nenhum tenha sido interposto, ou decididos os 
porventura interpostos, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante 
vencedora e homologará o procedimento. 
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6.26 - A falta de manifestação imediata e motivada do proponente em interpor recurso, na sessão, 
importará na decadência do direito e na continuidade do certame pelo Pregoeiro, atendendo as regras 
e condições fixadas no Edital, adjudicando o objeto da licitação ao proponente vencedor. 
6.27 - Da sessão pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, 
o registro dos licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de 
classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos interpostos, que será 
assinada pelo Pregoeiro, equipe de apoio e representantes presentes, constando da mesma toda e 
qualquer declaração. 
6.28 - A Sessão Pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer 
informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Licitações deste 
Município. 
6.29 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão pública, será marcada nova data para 
continuação dos trabalhos, devendo ficar intimidados, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
6.30 - O envelope de documentação deste pregão que não for aberto ficará em poder do pregoeiro 
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da homologação da licitação, devendo o licitante retirá-lo, após 
aquele período, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de inutilização do envelope. 
 
07 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
7.1 - Será considerada vencedora a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM, de acordo com a proposta, 
desde que atendidas às especificações constantes no Edital. 
7.2 - O objeto deste PREGÃO será adjudicado ao proponente cuja proposta seja considerada 
vencedora. 
7.3 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas, a 
classificação far-se-á, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, na própria sessão, conforme 
disposto na Lei nº 8.666/93. 
7.4 - O pregoeiro poderá desclassificar as propostas cujos preços estejam superiores aos praticados no 
mercado. 
 
08 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
8.1 - Qualquer cidadão poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar termos do presente 
Edital por irregularidade, protocolando o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a 
realização do Pregão para licitantes ou até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a realização 
do Pregão para os demais, no serviço de Protocolo, situado no endereço mencionado no preâmbulo, 
vedada qualquer outra forma de encaminhamento, cabendo a Administração julgar e responder à 
impugnação em até 1 (um) dia útil, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113.  
8.2 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração o licitante 
que, tendo-os aceito sem objeção, venha a apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, 
falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.  
8.3 - Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em 
concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, 
ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). 
8.4 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
8.5 - A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
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09 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
09.1 - Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes 
quanto à interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado, o que 
posteriormente será submetido à autoridade competente. 
9.2 - Adjudicado pelo Pregoeiro e Homologado o resultado classificatório do objeto da presente 
Licitação, pelo Prefeito Municipal, a Secretaria Municipal de Administração e Fazenda será 
convocado o vencedor à assinatura da Ata de Registro de Preço. 
 
10 - DOS PRAZOS DE INICIO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E REAJUSTE 
10.1 - Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, 
convocará o vencedor para  assinar  a Ata de Registro de Preço,  sob  pena  de  decair  do  direito à 
Contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 8.666/93. 
10.2 -  O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, 
desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
10.3 - Se, dentro do prazo, o convocado não assinar a Ata, a Administração convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da mesma, em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo critério  
previsto neste edital, ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no 
valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor  da Ata  e  mais  a  suspensão  temporária  da   
participação  em  licitação  e impedimento de contratar com a Administração por prazo de 02 (dois) 
anos. 
10.4 - O prazo de vigência da Ata de Preços será de 12 meses, a contar de sua assinatura, sem 
possibilidade de renovação. 
 
11 - DAS PENALIDADES 
11.1 - A recusa pelo fornecedor em entregar o insumo adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total da proposta. 
11.2 - O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula 
cinco por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que 
lhe foi adjudicado. 
11.3 - O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total da obrigação. 
11.4 - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002. 
11.5 - Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar 
de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei 
nº 8.666/93. 
11.6 - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
11.7 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
11.8 As penalidades cabíveis em caso de descumprimento ou inexecução do contrato, ou obtenção de 
vantagem indevida pela contratada, são as dos arts. 86, 87, 88 da Lei nº 8.666/93. 
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12 - DO PAGAMENTO E REAJUSTE 
12.1 - Os pagamentos serão de acordo com a entrega dos insumos, até 10 (dez) dias após a entrega 
dos mesmos, mediante apresentação de nota fiscal onde deverá constar o número do empenho, a ser 
conferida pela Secretaria Municipal de Saúde, através da servidora Magda Petry. 
12.2 - O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal deverá ser o mesmo da documentação 
apresentada no processo licitatório. 
12.3 - O pagamento será realizado após aferição da Secretaria Municipal competente, e mediante 
extração de nota fiscal. 
12.4 – O pagamento será exclusivamente mediante depósito em conta bancária. A empresa vencedora 
deverá informar os dados bancários em nome da mesma (pessoa jurídica) para que sejam efetuados 
os pagamentos. 
12.6 - Os preços dos produtos objetos desta licitação serão fixos e irreajustáveis. 
 
13 - DOS ANEXOS 
13.1 - Fazem parte do presente Pregão: 
13.1.1 – Anexo I - Contendo o modelo da proposta de preços; 
13.1.2 - Anexo II - Contendo o Modelo de Declaração Unificada; 
13.1.3 – Anexo III - Contendo o modelo de Ata de Registro de preço; 
13.1.4 – Anexo IV – Contendo o Termo de Referência. 
 
14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1 - As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 
disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam 
o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 
14.2 - De todas as sessões públicas realizadas para esta Licitação será lavrada Ata circunstanciada dos 
trabalhos, na qual serão registradas as impugnações fundamentadas porventura apresentadas pelos 
representantes legais presentes. 
14.2.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas devem ser registradas expressamente na 
própria Ata. 
14.3 - Todas as propostas e documentos de habilitação, cujos envelopes forem abertos na sessão, 
serão rubricados pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 
14.4 - O Comunicado de abertura de Licitação, bem como do resultado do presente certame, será 
divulgado através do site, diário oficial do Município. 
14.5 -  Os demais atos pertinentes, como intimações, comunicados e outros relativos à licitação 
presente, quando necessários, serão formalizados através do nosso site, no diário oficial do Município 
de Riozinho/RS. 
14.6 - Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos demais licitantes serão devolvidos 
oportunamente, após a celebração do contrato ou instrumento equivalente. 
14.7 - As condições expressas no presente Edital e em seus anexos são básicas para o contrato que 
deles decorrer. 
14.8 - Os casos omissos do presente Pregão serão solucionados pelo Pregoeiro. 
14.9 - A qualquer tempo está Licitação poderá ser anulada ou revogada, com amparo na legislação 
que rege o presente certame. 
14.10 - As informações complementares, referentes aos termos do presente Edital e do objeto licitado, 
que se fizerem necessárias deverão ser dirimidas pelo interessado na Prefeitura Municipal de 
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Riozinho, sito na Av. Guerino Pandolfo, nº 580 - 2º andar, fone/fax (0**51) 3548-1090, ramal 
310 ou através do e-mail: licitacao@pmriozinho.com.br. 

Riozinho, 26 de julho de 2023. 
 

ALCEU MARCOS PRETTO 
PREFEITO MUNICIPAL  

 

O presente edital encontra-se em conformidade com os termos da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores. 
Em ____/____/2023. 

César Luis Baumgratz 
OAB/RS 22.147 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitacao@pmriozinho.com.br
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ANEXO I 
MODELO DE PROPOSTA 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 
PROCESSO Nº 447/2023 

EMPRESA: ________________________________________________________________ 
ENDEREÇO:_______________________________________________________________ 
CNPJ:____________________________ INSCR.ESTADUAL:_______________________ 
RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA:____________________________________ 
REPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO (COM CPF): 
__________________________________________________ 
FONE:__________________________E-MAIL: ___________________________________ 
DADOS BANCÁRIOS: BANCO:_____________AG.: ___________ C/c.:_______________ 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA 
QTDE 

ESTIMADA 
ANUAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

1 FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho M, descartável de 

uso diurno e noturno, garantindo segurança contra 

vazamentos e cuidados da pele, indicado para 

incontinência urinária e fecal, pós parto, pós 

operatório e acamados. As fraldas devem ter barreiras 

para vazamento lateral, cobertura interior de não 

tecido, indicador de umidade, controle de odor, 

componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE 
SERÁ TESTADA E AVALIADA PELA COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
DO MUNICÍPIO. 

Unidade  10.000  

2 FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho G, descartável de 

uso diurno e noturno, garantindo segurança contra 

vazamentos e cuidados da pele, indicado para 

incontinência urinária e fecal, pós parto, pós 

operatório e acamados. As fraldas devem ter barreiras 

para vazamento lateral, cobertura interior de não 

tecido, indicador de umidade, controle de odor, 

componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE 
SERÁ TESTADA E AVALIADA PELA COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
DO MUNICÍPIO. 

Unidade  30.000  

3 FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho GG, descartável de 

uso diurno e noturno, garantindo segurança contra 

vazamentos e cuidados da pele, indicado para 

incontinência urinária e fecal, pós parto, pós 

Unidade  30.000  



 
MUNICÍPIO DE RIOZINHO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Página 13 de 29 
SETOR LICITAÇÕES E CONTRATOS 

E-mail: licitacao@pmriozinho.com.br 
Av. Guerino Pandolfo, 580 – Fone (51) 3548- 1090 

CEP: 95695-000 – Riozinho – Rio Grande do Sul 
 

operatório e acamados. As fraldas devem ter barreiras 

para vazamento lateral, cobertura interior de não 

tecido, indicador de umidade, controle de odor, 

componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE 
SERÁ TESTADA E AVALIADA PELA COMISSÃO DE 
AVALIAÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 
DO MUNICÍPIO. 

4 TIRAS REAGENTES DE HGT, Compatível com amostra 
capilar, venosa, arterial e neonatal, cuja unidade de 
medida seja expressa em mg/dl, com faixa de medição 
entre 10 e 600 mg/dl, que nã o reaja com P02 
(oxigenoterapia), com princípio de medição por 
amperometria ou fotometria, por glicose 
desidrogenase, calibrado para plasma; constando de 
boas prá ticas e registro na Agencia Nacional de 
Vigilância sanitária (ANVISA). A empresa arrematante 
deverá fornecer 1 (um) glicosímetro para cada 600 
fitas e realizar troca dos mesmos sempre que houver 
necessidade; fornecer a reposição de baterias e 
software digital para monitoramento e controle de 
dispensação de fitas, conforme a necessidade 
municipal. 

Unidade  40.000  

___________________________, _____ de _____________________ de 2022. 
(local e data) 
Proposta válida por 60 dias. 

   Assinatura da empresa 
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ANEXO II 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 

PROCESSO Nº 447/2023 
MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 
 

Á pregoeira e equipe de apoio 
Prefeitura Municipal de Riozinho, Estado do Rio Grande do Sul. 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 
 
Pelo presente instrumento, a empresa       , CNPJ nº  
   , com sede na        , através de 
seu representante legal infra-assinado, que:  
 
(     ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 
123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes 
que conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 
 
*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa. 
 
1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, não 
empregamos menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de 
dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de 
idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescida pela Lei 
nº 9.854/99. 
2) Declaramos que assumimos inteira responsabilidade pela autenticidade de todos os 
documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais averiguações que se façam necessárias; 
3) Comprometemo-nos a manter, durante todo o período de vigência do presente contrato/Ata 
de Registro, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas nesta licitação; 
4) Comprometemo-nos a repassar na proporção correspondente, eventuais reduções de preços 
decorrentes de mudanças de alíquotas de impostos incidentes sobre cumprimento do objeto, em 
função de alterações de legislação pertinente, publicadas durante a vigência do contrato/Ata de 
Registro; 
5) Declaramos que temos conhecimento e submetemo-nos ao disposto neste edital e anexos e 
legislação aplicada; 
6) Declaramos que até a presente data inexistem fatos impeditivos para nossa habilitação e 
participação no presente processo licitatório e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 
7) Declaramos, ainda, que não fomos declarados inidôneos por nenhum órgão do poder público 
em qualquer de suas esferas; 
8) Declaramos que seus sócios, dirigentes ou cotistas, bem como seu representante neste ato 
__________   _, inscrito no CPF sob nº ________   ____, 
portador(a) da carteira de identidade nº ______ _______, não são servidores do Município de 
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Riozinho/RS, nem cônjuge ou companheiro(a), parente em linha reta e/ou colateral, consanguíneo ou 
afim de servidor(a) público deste Município, que nele exerça cargo em comissão ou função de 
confiança, seja membro da comissão de licitação, pregoeiro ou atividade ligada à contratação; 
9) Declaramos para os devidos efeitos e sob pena da lei que não possuir em seu quadro societário 
servidor público da ativa, empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
10) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos 
licitatórios, instaurados por este Município de Riozinho/RS, que o(a) responsável legal da empresa é 
o(a) Sr.(a)       , Portador(a) do RG sob nº   
  e CPF nº     , cuja função/cargo é     
  (sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de Registro 
de Preços/contrato. 
11) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e 
este processo licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que a Ata de Registro 
de Preços/Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço: 
E-mail: 
Telefone: () 
12) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração 
junto ao Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados 
anteriormente fornecidos. 
13) Nomeamos e constituímos o senhor (a)      , portador(a) 
do CPF sob n.º      , para ser o(a) responsável para acompanhar a 
execução da Ata de Registro de Preços/contrato, referente ao Pregão Presencial Nº 009/2023 e todos 
os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus 
Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato. 
14) Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
.............................................................................., ........, ................................... de 2023. 

Local e Data 
 

Assinatura do Responsável pela Empresa 
(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO III 
MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 
PROCESSO Nº 447/2023 

 
Pelo presente instrumento particular de ata, as partes de um lado o MUNICÍPIO DE RIOZINHO, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 92.401.553/0001-74, com sede na Av. 
Guerino Pandolfo, nº 580, Centro,  na  cidade  de  Riozinho/RS,  neste  ato representado por seu 
Prefeito Municipal Alceu Marcos Pretto, doravante denominado CONTRATANTE  e  de  outro  lado  a  
empresa ___,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº ____, sito na  rua ______nº _____, bairro _____ na 
cidade de          /  , neste ato representado  por seu representante habilitado, Sr.____ 
 , portador de RG nº _____   , CPF nº______,  doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, têm entre si, certo e ajustado as cláusulas e condições a seguir estipuladas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Constitui objeto da presente ata o registro de preços para aquisição de insumos 
médicos, tudo conforme Pregão Presencial Nº 009/2023. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: A CONTRATADA obriga-se a fornecer, ao CONTRATANTE, conforme condições 
estabelecidas no Edital de Licitação Pregão Presencial nº 009/2023, anexos e de acordo com a proposta 
vencedora da licitação os produtos abaixo discriminados: 
 
Xxxxxxxx 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: O pagamento será efetuado mediante depósito bancário, até o 10º dia após a 
entrega dos insumos e apresentação da Nota Fiscal correspondente à quantia entregue e com a 
aprovação do responsável pelo recebimento dos materiais. 
 
CLÁUSULA QUARTA: Correm por conta exclusiva da CONTRATADA as despesas necessárias ao 
fornecimento das mercadorias, tais como transporte, encargos previdenciários, trabalhistas, sociais e 
fiscais.  
 
CLÁUSULA QUINTA: Esta Ata será válida por um ano a partir de sua assinatura, sem possibilidade de 
prorrogação. 
 
CLÁUSULA SEXTA: As despesas decorrentes da presente ata correrão por conta da seguinte dotação 
orçamentária: 
Despesa......................: 7035 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 
Órgão..........................: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
Unidade.......................: 01 RECURSOS ASPS  
Função........................: 10 Saúde  
Subfunção...................: 303 Suporte Profilático e Terapêutico  
Programa....................: 0107 Assistencia Medica a Populacao  
Projeto / Atividade.......: 2048 FORNEC.DE MEDICAM.GRATUITOS  
Classificação...............: 3.3.3.90.32.000000  
Recurso.......................: 0040 ASPS (75/510) 
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Despesa......................: 7946 MATERIAL DE CONSUMO  
Órgão..........................: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
Unidade.......................: 03 RECURSOS FEDERAIS  
Função........................: 10 Saúde  
Subfunção...................: 301 Atenção Básica  
Programa....................: 0107 Assistencia Medica a Populacao  
Projeto / Atividade.......: 2053 PISO DE ATENCAO BASICA-PAB/FIXO  
Classificação...............: 3.3.3.90.30.000000  
Recurso.......................: 4500 CUSTEIO - Atenção Básica 
CLÁUSULA SÉTIMA: Esta ata está vinculada ao Pregão Presencial nº 009/2023 e será regida em todos 
os seus termos pela Lei 8.666/93 e posteriores alterações, Lei 10.520/2002 a qual terá aplicabilidade 
também onde esta ata for omissa. 
 
CLÁUSULA OITAVA: O Município poderá modificar unilateralmente a presente ata, para melhor 
adequação as finalidades de interesse público respeitado os direitos do CONTRATADO. 
CLÁUSULA NONA: Constituem direitos e obrigações dos contratantes todos aqueles avençados na 
presente ata, em especial os abaixo referidos: 
I – Dos Direitos 
Do CONTRATANTE: 
- receber o objeto desta ata nas condições avençadas.  
Da CONTRATADA:  
- perceber o valor ajustado na forma e no prazo convencionados. 
 
II – Das Obrigações 
Do CONTRATANTE: 
- fiscalizar o recebimento dos produtos licitados; 
- efetuar o pagamento nos prazos e condições ajustadas. 
Da CONTRATADA: 
- fornecer os produtos nas quantidades, qualidade e especificações constantes na ata, edital e 

seus anexos; 
- entregar os produtos objeto da presente ata, na forma, nos prazos e condições previstas na 

presente ata e edital; 
- repor, sem qualquer ônus, os produtos entregues fora das especificações, quantidades, 

qualidade ou marca especificados na proposta vencedora; 
- assumir a inteira e expressa responsabilidade pelas obrigações sociais e de proteção aos seus 

empregados, bem como pelos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes 
da execução da ata, atendidas as condições previstas no edital; 
- manter durante a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
- apresentar durante a execução da ata, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas na presente licitação, em especial, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários e fiscais. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – Pela inexecução total ou parcial desta Ata o CONTRATANTE poderá, garantida 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes penalidades: 
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I - A recusa pelo fornecedor em entregar o insumo adjudicado acarretará a multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor total da proposta. 
II - O atraso que exceder ao prazo fixado para a entrega, acarretará a multa de 0,5 (zero vírgula cinco 
por cento), por dia de atraso, limitado ao máximo de 10% (dez por cento), sobre o valor total que lhe 
foi adjudicado. 
III - O não-cumprimento de obrigação acessória, sujeitará o fornecedor à multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor total da obrigação. 
IV - Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo de até 05 
(cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002. 
V - Na aplicação das penalidades previstas no Edital, o Município considerará, motivadamente, a 
gravidade da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar 
de aplicá-las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 87, "caput", da Lei 
nº 8.666/93. 
VI - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
VII - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
VIII - As penalidades cabíveis em caso de descumprimento ou inexecução do contrato, ou obtenção de 
vantagem indevida pela contratada, são as dos arts. 86, 87, 88 da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Poderá ser rescindido a presente ata, independente de notificação 
judicial ou extrajudicial, sem qualquer direito à indenização, por parte da CONTRATADA, se esta: 
I - não cumprir regularmente quaisquer das obrigações assumidas nesta ata; 
II - subcontratar, transferir ou ceder, total ou parcialmente, o objeto desta ata a terceiros; 
III - fusionar, cindir ou incorporar-se a outra empresa; 
IV – falir, requerer concordata ou for instaurada insolvência civil; 
V - demonstrar incapacidade, desaparelhamento, inidoneidade técnica ou má fé; 
VI – VIII - atrasar injustificadamente a entrega dos produtos. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Esta ata poderá ser rescindida por mútuo acordo, atendida a conveniência do 
CONTRATANTE, mediante termo próprio, recebendo a CONTRATADA o valor das mercadorias já 
fornecidas. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 
A fiscalização da presente ata ficará a cargo da Secretaria Municipal de Saúde, por meio dos servidores: 

Andrea Laís Nunes, servidora (CPF: 016.718.050-97), Bruna Flavia Wasem - Farmacêutica (CPF: 

036.735.190-00), Victória Eduarda Pandolfo - Farmacêutica (CPF: 028.233.920-50). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Para dirimir quaisquer dúvidas relacionadas com a execução desta ata, 
fica eleito o Foro da Comarca de Taquara/RS, com exclusão de qualquer outro, por mais competente 
e qualificado que seja. 
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento, em 3 (três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo firmadas, a tudo presentes. 
Riozinho, ____ de _________ de 2023. 
 
      CONTRATANTE 
PREFEITO MUNICIPAL                               CONTRATADO 
Testemunhas: 
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ANEXO III 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2023 

PROCESSO Nº 447/2023 
TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - OBJETO: 

 

Registro de Preços para aquisições futuras e eventuais de fraldas geriátricas e fitas reagentes HGT 

para distribuição na farmácia básica do município de Riozinho/RS. 

 

2 - QUANTIDADE: 

 

2.1. Fraldas: 

 

1. Tamanho M: 10.000 unidades/ano 

2. Tamanho G: 30.000 unidades/ano 

3. Tamanho XG: 30.000 unidades/ano 

 

2.2. Fitas HGT: 

 

1. 40.000 unidades/ano 

 

3- VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 

assinatura. 

 

4- JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

4.1. A aquisição de fraldas visa atender aos pacientes idosos, acamados e ou com necessidades 

especiais cadastrados no programa de fornecimento de insumos hospitalares para uso domiciliar e 

dispensação de fraldas conforme Resolução CIB/RS 309/15. 

 

4.2. A aquisição de fitas de HGT visa detectar, em geral, glicemia capilar em pacientes que necessitam 

da utilização do aparelho para monitorar o diabetes, bem como controlar seus níveis glicêmicos.  

Considerando que o diabetes mellitus é uma doença crônica não-transmissıv́el de grande prevalência, 

que acomete mais de 13 milhões de brasileiros, o que representa 6,9% da população nacional e que 

demandam cuidados contínuos para a prevenção de graves complicações, tais como as amputações, 

doença renal crônica, cegueira e infarto.  

Considerando que grande parte da população diabética, ao longo da evolução da doença, passa a 

depender do uso diário e contínuo de insulina para diminuir os riscos de sofrer estas complicações.  
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Considerando que estes pacientes são considerados insulinodependentes, e dependem do 

recebimento de insumos específicos para seu tratamento.  

Considerando que os insumos para diabéticos insulino dependentes não são considerados 

medicamentos nem exames, motivo pelo qual a Direção de Planejamento, Acompanhamento e 

Avaliação da Saúde da Família vem, através deste, solicitar sua aquisição através de Termo de 

Referência próprio.  

Justifica-se a presente aquisição pela finalidade de suprir as necessidades da população do Município 

de Riozinho/RS que usuário do Sistema Único de Saúde (SUS), atendendo aos pacientes cadastrados 

no Programa DCNT (Doenças Crônicas Não-Transmissıv́eis) nas Unidades de Saúde do Município.  

Os insumos solicitados estão descritos na Portaria Nº 2.583 de 10 de outubro de 2007, do Ministério 

da Saúde, que em seu Art. 1º define o elenco de insumos que devem ser disponibilizados na rede do 

Sistema Único de Saúde, destinados ao monitoramento da glicemia capilar dos portadores de diabetes 

mellitus, nos termos da Lei Federal nº 11.347, de 2006. 

 

5- SOLUÇÃO PRETENDIDA: 

5.1. Atender aos pacientes idosos, acamados e ou com necessidades especiais cadastrados no 

programa de fornecimento de insumos hospitalares para uso domiciliar e dispensação de fraldas 

conforme Resolução CIB/RS 309/15. 

5.2. Atender pacientes que necessitam de acompanhamento domiciliar de seus níveis glicêmicos 

devido a diabetes, visando assim melhor qualidade de vida aos munícipes. 

 

6- REQUISITOS: 

6.1 Fraldas: 

6.1.1 - Fralda descartável de uso diurno e noturno, garantindo segurança contra vazamentos e 

cuidados da pele, assim como conforto do paciente, indicado para incontinência urinária e fecal, pós-

parto, pós-operatório, acamados. 

 

6.1.2- Necessidade de barreiras para vazamentos laterais, cobertura interior de não tecido, indicador 

de umidade, controle de odor, componentes atóxicos e hipoalérgico, e dimensões mínimas conforme 

tabela abaixo: 

TAMANHO PESO 

RECOMENDADO 

(kg) 

CINTURA 

(cm) 

PESO 

UNIDADE 

(g) 

COMPRIMENTO  

TOTAL 

(mm) 

COMPRIMENTO 

DO 

PAINEL (mm) 

LARGURA 

TOTAL 

(mm) 

LARGURA 

ENTRE 

PERNAS 

(mm) 

M 40-70 70-120 62 810 605 630 265 

G 70-90 80-150 76 870 640 780 265 

XG 
Acima de 90 110-165 81,5 870 640 840 265 
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6.1.3- Apresentação de laudo microbiológico em conformidade com os valores estabelecidos pela RDC 

nº 142 de 17 de março de 2017. 

6.1.4- Apresentação de laudo de absorção por tamanho, registrado em cartório e com prazo máximo 

de 30 dias. 

 

6.2 - Fitas HGT: 

6.2.1 - Tiras reagentes para detecção de glicemia capilar, venosa, arterial e neonatal nos padrões 

exigidos pela ISSO 15197:2023 e suas atualizações, com taxas de hematócrito entre 10 e 70% e que 

sofra interferência com oxigenoterapia.  

6.2.2 – Aceite apenas Mg/DL como unidade de medida. O monitor compatível deverá ser auto 

codificado. Licenciamento gratuito de software de gerenciamento em português e on-line. 

6.2.3 – Doação de baterias e manutenção dos glicômetros. 

6.3.4 – Apresentar boas práticas de fabricação ANVISA (cbpf ANVISA) tanto do monitor quanto das 

tiras de glicemia. 

6.3.5 – Fornecimento em forma de comodato 60 glicômetros compatíveis com as tiras reagentes 

  

7- GESTÃO DO CONTRATO: 

✓ Gestor do Contrato: Ramão Roberto Corso, Secretário Municipal de Saúde, CPF nº 

805.178.380-87 

 

8- CRONOLOGIA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1 - O pagamento será efetuado integral contra empenho, após a entrega do objeto, e mediante 

apresentação de Nota fiscal/Fatura. 

8.2 - A nota fiscal emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do 

número do processo, número do pregão presencial e número do empenho, a fim de acelerar o tramite 

de liquidação e posterior do documento fiscal parta pagamento. 

8.3 – O pagamento será efetuado em até 30 dias após a entrega e o recebimento definitivo do objeto. 

 

9- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO: 

9.1 Menor preço por item, nos termos do art. 45, inc. I, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

10. ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL EM DETRIMENTO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

Considerando que a modalidade licitatória pregão pode ser realizada de duas maneiras: 

presencial, em que os proponentes apresentam lances em sessões públicas e eletrônico, que é 

operacionalizado virtualmente (internet). 

Considerando que a opção pelo pregão presencial, no âmbito Municipal, decorre de prerrogativa 

de escolha da Administração fixada pela Lei Federal nº 10.520/02. 
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Considerando que a Administração Pública, em conformidade com a legislação vigente, no 

âmbito Municipal, tem o poder discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de 

acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas. 

Considerando o contratempo na navegabilidade de alguns sites. 

Considerando o tempo randômico, que poderá prejudicar uma melhor negociação no certame, 

pois várias vezes termina o tempo antes que os fornecedores tenham ofertado todos os lances que 

poderiam ter ofertado. 

Considerando que os documentos deverão ser enviados por meio eletrônico de dados após a 

solicitação da Pregoeira, ou de acordo com o encerramento da fase, conforme cláusulas previstas 

nos editais, demandando maior tempo para conclusão dos processos. 

Considerando a necessidade de realização de análise mais detalhada das propostas das licitantes 

em alguns casos, exigindo-se inclusive a apresentação de planilha de custos e formação de preços e 

plano básicos de prestação de serviços. 

Considerando a intervenção mais ativa da Pregoeira, com a possibilidade de esclarecimentos 

imediatos durante o pregão presencial, facilidade na negociação de preços, a promoção de 

diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento licitatório (prevista no art. 

43, § 3º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993), verificação imediata das condições de 

habilitação e execução da proposta, com convocação de remanescentes se houver necessidade, 

manifestações recursais, proporcionando, desse modo, maior celeridade aos procedimentos, visto 

em regra, ocorrerem na própria sessão pública, sem prejuízo da competição de preços. 

Considerando que tem se observado, por meio de acompanhamento de Pregões Eletrônicos, que 

embora esse tenha sido concebido para agilizar os procedimentos, há uma excessiva demora em 

suas conclusões, dado ao grande volume de empresas que declinam de suas propostas o que não 

ocorre ou ocorre em menor escala na forma presencial. 

Considerando que é sabido, e notório, que a realização do pregão, na sua forma eletrônica, tem 

acarretado alguns sérios problemas para os órgãos públicos, especialmente em relação ao 

cumprimento contratual, por conta, em grande parte, da distância, essa permitida na modalidade 

eletrônica, e desinteresse posterior de licitantes, decorrente daquela, quando da adjudicação, vindo 

a resultar em prejuízo, em diversos aspectos, como econômico, material e temporal para o órgão, o 

mesmo não ocorrendo ou ocorrendo em pequena escala quando do pregão na sua forma Presencial, 

que demanda, e demonstra, maior interesse por parte dos participantes, justamente pela 

necessidade da presença física da licitante, assegurando, geralmente, desta forma, a contratação. 

Considerando que o grande desafio de todo gestor público é gerenciar de forma eficiente os 

recursos públicos, frente à demanda social por serviços de qualidade, dada a limitação de recursos 

financeiros disponíveis atualmente para esse fim. 

Considerando que para prestar atendimento à população, todo gestor precisa adquirir produtos 

e contratar serviços observando princípios básicos que norteiam as ações dos gestores, como 

eficiência, economicidade, transparência, impessoalidade, legalidade, celeridade processual entre 

outros, previstos na Constituição Federal de 1988. 
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Entendemos que, salvo melhor juízo, neste momento, a escolha da modalidade pregão presencial 

é a que melhor atinge os objetivos desta Administração, motivo pelo qual sugerimos a sua adoção. 

 

11. NÃO DIVULGAÇÃO DO ORÇAMENTO ESTIMADO NO EDITAL 

Nas modalidades previstas na Lei Federal nº 8.666/93, o inciso II, § 2º do artigo 40 é taxativo 

quanto a obrigatoriedade do orçamento estimado em planilha de quantitativos e preços unitários. 

Tal orçamento compõe como um dos anexos do edital, dele fazendo parte integrante. 

Já na modalidade pregão o entendimento é objeto de altercação. O artigo 9º da Lei Federal nº 

10.520/02 regra sobre a aplicação subsidiariamente das normas da Lei Federal nº 8.666/93 à 

modalidade pregão. Esta aplicação subsidiária será invocada em tudo que a lei do pregão deixou de 

regrar, como exemplo os documentos de habilitação. 

 

A Lei Federal nº 10.520/02 preconiza os elementos que constarão no edital, inexistindo a 

obrigatoriedade de constar no edital o orçamento e planilhas estimadas do custo da contratação. 

Como a Lei do pregão regula sobre os elementos existente no edital, arreda a incidência das normas 

contidas na Lei Federal nº 8.666/93 como supramencionado. 

O TCU manifestou-se sobre o assunto (jurisprudência): 

REPRESENTAÇÃO. LICITAÇÃO. MODALIDADE PREGÃO. APLICAÇÃO 

SUBSIDIÁRIA DA LEI DE LICITAÇÕES. POSSIBILIDADE DE COMBINAÇÃO DE 

AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS COM ALIENAÇÃO. INCOMPATIBILIDADE ENTRE 

DISPOSITIVOS DO EDITAL. CONTRATO. EXECUÇÃO. PROCEDÊNCIA 

PARCIAL. DETERMINAÇÕES. 

 

1. Na licitação na modalidade pregão, o orçamento estimado em planilhas 

de quantitativos e preços unitários não constitui um dos elementos 

obrigatórios do edital, devendo estar inserido obrigatoriamente no bojo 

do processo relativo ao certame. 

Ficará a critério do gestor, no caso concreto, a avaliação da oportunidade 

e conveniência de incluir esse orçamento no edital ou de informar, no ato 

convocatório, a sua disponibilidade aos interessados e os meios para obtê-

lo.” (Acórdão nº 114/2007, Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler). Grifo 

nosso. 

Outro ponto de vista, visualizando o lado da Administração Pública, é a 

questão da possibilidade de negociação do preço com a licitante 

preconizado no inciso XVII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002: 

 

“XVII – nas situações previstas nos incisos XI e XVI, o Pregoeiro poderá 

negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço 

melhor.” 
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Com a divulgação do valor estimado, o dispositivo supra perde sua finalidade. Ora, a licitante 

sabendo que sua proposta está dentro do estimado, em tese, não se preocupará em negociar seu 

preço com a Pregoeira, pois sabe que a Administração deve contratá-lo com o preço apresentado, 

uma vez que está dentro da estimativa. 

Nessa linha, Jorge Ulisses Jacoby Fernandes cita algumas das vantagens em se omitir o valor 

estimado (FERNANDES, 2009, p. 484-485): 

a) inibe a tentativa de a licitante limitar seu preço ao estimado na pesquisa; 

b) permite à Pregoeira obter, na fase de lances e na negociação, preços inferiores aos da 

pesquisa; 

c) não vincula os preços à época da pesquisa, permitindo à equipe de apoio atualizá-los até no 

dia da própria sessão do pregão. 

Assim, sendo a licitação realizada na modalidade pregão, entende-se que não existe 

obrigação legal na divulgação dos valores estimados, mas mera faculdade do gestor público. 

Além disso, o valor estimado pela Administração poderá sofrer suplementação, caso 

comprovado que não reflete mais a realidade do mercado. 

 

Dessa forma, a orientação da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda é pela 

cotação do valor suficiente para arcar com todas as condições exigidas no instrumento convocatório. 

 

 

12 - PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA: 

A previsão orçamentaria será por conta das seguintes dotações orçamentárias:  

 

Despesa......................: 7384 MATERIAL DE CONSUMO  

Órgão..........................: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Unidade.......................: 02 RECURSOS ESTADUAIS  

Função........................: 10 Saúde  

Subfunção...................: 301 Atenção Básica  

Programa....................: 0107 Assistência Medica a População  

Projeto / Atividade.......: 2290 PIAPS - INCENTIVO SOCIODEMOGRÁFICO  

Classificação...............: 3.3.3.90.30.000000  

Recurso.......................: 4183 REDE BEM CUIDAR RS (378 - 559) 

 

Despesa......................: 766 MATERIAL DE CONSUMO  

Órgão..........................: 07 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

Unidade.......................: 01 RECURSOS ASPS  

Função........................: 10 Saúde  

Subfunção...................: 301 Atenção Básica  

Programa....................: 0107 Assistência Medica a População  

Projeto / Atividade.......: 2045 MANUTENCAO E AMPLIACAO DO PSF  
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Classificação...............: 3.3.3.90.30.000000  

Recurso.......................: 0040 ASPS (75/510) 

 

13- ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS: 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE 
QTDE ESTIMADA 

ANUAL 

1 

FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho M, descartável de uso 

diurno e noturno, garantindo segurança contra vazamentos 

e cuidados da pele, indicado para incontinência urinária e 

fecal, pós parto, pós operatório e acamados. As fraldas 

devem ter barreiras para vazamento lateral, cobertura 

interior de não tecido, indicador de umidade, controle de 

odor, componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE SERÁ 

TESTADA E AVALIADA PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO. 

Unidade 10.000 

2 

FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho G, descartável de uso 

diurno e noturno, garantindo segurança contra vazamentos 

e cuidados da pele, indicado para incontinência urinária e 

fecal, pós parto, pós operatório e acamados. As fraldas 

devem ter barreiras para vazamento lateral, cobertura 

interior de não tecido, indicador de umidade, controle de 

odor, componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE SERÁ 

TESTADA E AVALIADA PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO. 

Unidade 30.000 

3 

FRALDAS GERIÁTRICAS, tamanho GG, descartável de uso 

diurno e noturno, garantindo segurança contra vazamentos 

e cuidados da pele, indicado para incontinência urinária e 

fecal, pós parto, pós operatório e acamados. As fraldas 

devem ter barreiras para vazamento lateral, cobertura 

interior de não tecido, indicador de umidade, controle de 

odor, componentes atóxicos e hipoalergênico. 

OBS: SOLICITA-SE APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA QUE SERÁ 

TESTADA E AVALIADA PELA COMISSÃO DE AVALIAÇÃO DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE DO MUNICÍPIO. 

Unidade 30.000 

4 

TIRAS REAGENTES DE HGT, Compatível com amostra 

capilar, venosa, arterial e neonatal, cuja unidade de medida 

seja expressa em mg/dl, com faixa de medição entre 10 e 

Unidade 40.000 
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600 mg/dl, que nã o reaja com P02 (oxigenoterapia), com 

princípio de medição por amperometria ou fotometria, por 

glicose desidrogenase, calibrado para plasma; constando de 

boas prá ticas e registro na Agencia Nacional de Vigilância 

sanitária (ANVISA). A empresa arrematante deverá fornecer 

1 (um) glicosímetro para cada 600 fitas e realizar troca dos 

mesmos sempre que houver necessidade; fornecer a 

reposição de baterias e software digital para 

monitoramento e controle de dispensação de fitas, 

conforme a necessidade municipal. 

 

SISTEMA COMODATO 

1 GLICOSÍMETROS COMPÁTIVEIS COM AS FITAS REAGENTES 01 APARELHO 
PARA CADA: 

600 FITAS 

14 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (FRALDAS):  

14.1. Alvará de Licença Sanitária Estadual ou Municipal da licitante;  

14.2. Comprovação de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), do fabricante dos produtos;  

14.3. Comprovação de Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE), do distribuidor dos produtos;  

14.4. Comunicação prévia da empresa produtora à área de produtos do departamento Técnico 

Normativo da Secretaria da Vigilância Sanitária (SNVS), conforme Portaria nº 1.480 de 31 de dezembro 

de 1990 ou número de autorização no Ministério da Saúde;  

14.5. Declaração de que os produtos ofertados atendem às exigências do INMETRO e/ou da ANVISA;  

14.5.1. Caso o produto cotado seja dispensado do registro junto à ANVISA/INMETRO, o proponente 

deverá apresentar cópia do ato que isenta o produto de registro; 

 

15 – PRAZO E ENTREGA: 

15.1 As entregas dos produtos deverão ser efetuadas em até 10 (dez) dias ao recebimento do 

empenho, na farmácia municipal de Riozinho, no endereço:  Avenida Guerino Pandolfo, nº 580, Centro, 

Riozinho/RS, CEP: 95695-000, sem ônus de frete, de segunda-feira à sexta-feira, no horário das 08:00 

horas até 17:00 horas. 

15.1.2 Na entrega, deverá ser fornecido laudo de microbiologia expedido por laboratórios com registro 

na ANVISA e laudos de absorção dos lotes fornecidos;  

15.2. PARA FINS DE RECEBIMENTO DAS FITAS HGT, a licitante deverá apresentar na primeira entrega 

e quando o setor achar necessário a seguinte documentação:  
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15.2.1 Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE), expedida pela ANVISA – Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária ou órgão antecessor do Ministério da Saúde, com situação atual ATIVA (ano 

vigente). 

15.3 A forma de solicitação das fraldas descartáveis e fitas HGT pela Secretaria Municipal de Saúde à 

empresa vencedora do Processo será parcelada e o pedido será via e-mail com a Nota de Empenho.  

15.2.1 A aceitação dos produtos vincula-se ao atendimento das especificações contidas neste Termo 

de Referência e à proposta apresentada.  

15.3 Verificada desconformidade de algum (s) item (s) do bem, a licitante vencedora deverá promover 

as correções necessárias no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, sujeitando-se às penalidades 

previstas neste Edital.  

15.4 Itens de série deverão ser originais de fábrica, não sendo permitidas adaptações, que visem 

adequar o produto às condições solicitadas. 

 

16 - DA GARANTIA DOS PRODUTOS:  

16.1 As empresas participantes do processo licitatório deverão estipular e ratificar o prazo da garantia 

mínima a partir da data da emissão da Nota Fiscal/Fatura e mais os prazos de garantias que os 

fabricantes estipularem para os produtos. As fraldas deverão ter no mínimo 01 (um) ano de garantia.  

16.2 No prazo de vigência da garantia, o fornecedor se obriga a sanar as falhas e/ou defeitos de sua 

responsabilidade, em prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data do recebimento do 

aviso. 

 

17 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  

17.1 O CONTRATANTE obriga-se a acompanhar o fornecimento, as especificações e a qualidade dos 

equipamentos, de acordo com as condições e prazo estabelecidos, bem como pagar pela aquisição.  

 

 

18 - DAS OBRIGAÇÕES DA(S) EMPRESA(S) VENCEDORA(S):  

18.1 A empresa vencedora deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento da entrega das fraldas 

geriátricas e das infantis descartáveis no prazo estabelecido nesse termo, em conformidade com a 

proposta e com as descrições apresentadas, em especial:  

a) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 

execução deste contrato;  

b) Entregar os produtos em conformidade com este Termo de Referência, livre de qualquer ônus, como 

despesas de fretes, impostos, seguros e todas as demais despesas necessárias;  

c) Dar plena garantia sobre a qualidade dos produtos adquiridos, imputando-lhe o ônus decorrente da 

cobertura dos prejuízos pela entrega do mesmo em desconformidade com o especificado no Edital, 

caso não seja possível a troca, tudo a encargo da CONTRATADA;  
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c.1) Nesse período, o fornecedor estará obrigado a reparar ou substituir os produtos defeituosos, às 

suas expensas, responsabilizando-se por todos os custos decorrentes, assegurando a troca durante o 

período de garantia oferecido em sua proposta;  

d) Proceder à entrega dos produtos num prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, conforme estipulado 

no item 16;  

e) Cumprir rigorosamente todas as especificações contidas no termo de referência.  

f) Comunicar o Departamento de Compras, no prazo de 08 (oito) dias que antecedem o prazo de 

vencimento da entrega, os motivos que impossibilitem o seu cumprimento.  

g) No ato da entrega a empresa vencedora deverá ter um preposto, que responda pela mesma, para 

acompanhar a conferência e recebimento dos produtos.  

h) Substituir, às suas expensas, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, improrrogáveis, após notificação 

formal, o produto entregue que esteja em desacordo com as especificações deste edital e seus anexos 

com respectiva proposta, ou não aprovados pela Secretaria da Saúde, em parecer devidamente 

fundamentado, ou ainda que apresente vício de qualidade.  

i) Responsabilizar-se, com exclusividade, por todas as despesas relativas à retirada e entregas do 

produto substituído, após a entrega e durante a vigência do prazo de garantia.  

 

19 - DAS AMOSTRAS DOS MATERIAIS:  

19.1 Após a sessão pública do pregão será aberto o prazo de 48horas para envio de amostras da 

empresa classificada em primeiro lugar e mais duas empresas classificadas na sequência;  

19.1.1 Não havendo o número supramencionado, serão aceitas amostras das empresas participantes 

e classificadas no ato do pregão.  

19.2 As empresas deverão apresentar 5 (cinco) unidades de cada item, como amostra;  

19.3 Será adjudicado o objeto à empresa que encaminhar as amostras e tiver as mesmas aprovadas 

pela comissão especial de avaliação, na ordem de classificação;  

19.4 A avaliação será realizada por uma comissão de avaliação criada para esse fim, através da portaria 

150/2018, onde será emitido laudo com a devida aprovação dos componentes participantes;  

19.5 Serão rejeitadas as amostras que:  

19.5.1 Apresentarem defeitos durante a análise técnica;  

19.5.2 Apresentarem divergência a menor em relação às especificações técnicas da proposta;  

19.5.3 Apresentarem qualidade inferior em relação às especificações constantes da proposta. A 

amostra poderá ser desclassificada, mesmo que possua todas as especificações exigidas no Edital, 

através de laudo fundamentado pela comissão de avaliação.  
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19.6 A entrega das amostras deverá ser realizada no mesmo endereço da futura entrega dos produtos 

pelas licitantes vencedoras, conforme previsto no edital. 

 

20 - SERVIDORES RESPONSÁVEIS (FISCAL): 

20.1 Servidores responsáveis pelo recebimento das mercadorias e fiscalização do contrato: 

✓ Andrea Laís Nunes, servidora (CPF: 016.718.050-97; 

✓ Bruna Flavia Wasem - Farmacêutica (CPF: 036.735.190-00); 

✓ Victória Eduarda Pandolfo - Farmacêutica (CPF: 028.233.920-50). 

 

21 - DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS-COMPLEMENTARES: 

21.1 Apresentação de no mínimo 1(um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove que a licitante forneceu ou está fornecendo, de maneira satisfatória e a 

contento, produtos da natureza e vulto similares com o objeto da presente licitação.  

21.2 As empresas participantes do certame deverão apresentar folder/manual dos respectivos itens a 

serem licitados no ato do processo licitatório, junto com suas propostas. 

Riozinho, 17 de julho de 2023. 

 

 

Victória Eduarda Pandolfo 

Farmacêutica 

 

 


